
-

•	 1

.•

MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA LPLANEJAMEN'TO
PROCESSO n9 11070/000.875/91-60

sessu dal4 de outubro de19  92	 AcoRmioN9103- 12.967

Rmamont 102.502 - IRPJ - EXS: DE 1988 a 1991

Nicormte: COMERCIAL DEBACCO S/A

Recorrido: DRF EM SANTO ANGELO (RS)

IRPJ - RECUPERAÇÃO DE CUSTO

Não constitui recuperação de custo, a simple trans-
ferência de obrigação entre contas do passivo, que
não implique redução de obrigação, nem evidencie e-
fetiva obtenção de crédito ou ganho tributário.

IRPJ - COMPENSAÇÃO INDEVIDA DE PREJUÍZOS 

Sendo provida a matéria objeto de lançamento de ofi
cio, que ensejou a caracterização de compensação
devida de prejuízos, fica restabelecido o prejuízo'
lançado no LALUR, antes do procedimento fiscal, e
legitimada a sua compensação, nos termos da legisla
ção de regência.

IRPJ - CORREÇÃO MONETÁRIA DE DEPÓSITOS JUDICIAIS 

Improcede a tributação das variações monetárias de-
correntes de depósitos judiciais, por não .existir
disponibilidade econômica ou jurídica em relação às
mesmas, nem corresponderem a crédito líquido e cer-
to, definitivamente constituído nos termos do direi
to aplicável.

IRPJ - DESPESAS TRIBUTARIAS 

Em obediência ao principio de competência dos exer-
cícios, na determinação dos resultados e com funda-
mento no art. 225 do RIR/80, os tributos são dedutí
veis no período-base em que se der o respectivo fa-
to gerador, mesmo se, ao invés do efetivo pagamento,
tenha ocorrido o seu depósito em juízo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por, COMERCIAL DEBACCO S/A.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes,por unanimidade de votos, rejeitar	 a

preliminar suscitada e, no mérito, por maioria de votos, em 	 DAR

(...\\	 provimento ao recurso. Vencido o Conselheiro Cândi . \ Rodrigues Neu

jler. npixou devotar o Conselheiro José Geraldo Ros \.9u lente Con-•
-new.ww-S-ECClià itt 054 (10	 hl
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vocado) por não ter assistido a leitura do relatório.

Sala das SessOes(DF)., em 14 de outubro de 1992.

doer'A 4 -T ein?'• • o DRIC 	 :ER	 PRESIDENTE
A A

t t 042dfsitte riríttçe PS At )1 drís
An.	 PrawoC7 E nn • lir • ir	 RELATOR

VISTO EM	 ZAIINTFO -OLANDA\B GA	 PROCURADOR DA FA-
n

SESSÃO DE:
)5 ABR 1993	

ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei

ros: LUIZ HENRIQUE BARROS DE ARRUDA, VICTOR LUIS DE SALLES FREIRE,

SONIA NACINOVIC, PAULO AFFONSECA DE BARROS FARIA JUNIOR. __Ausente

por motivo justificado o Conselheiro Dícler de Assunção.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO V	 11070/000.875/91-60

RECURSO.:	 102.502

SCoRDÃO,.:	 103-12.967

RECORRENTE:	 COMERCIAL DEBACCO S/A

RELATÓRIO

COMERCIAL DEBAcco s/A., já qualificada nos autos

do presente processo, recorre a este Colegiada contra a Decisão do

Sr. Delegado da Receita Federal em Santo Angelo(RS), que julgou

procedente a autuação que lhe foi imposta através dos Autos de In-

fração de fls. 07/08.

As irregularidades encontram-se descritas no

"TERMO DE VERIFICAÇÃO DE OCORRÊNCIAS FISCAIS", às fls. 02/03, con-

forme segue:

1. ANOS-BASE DE 1987 e 1988

RECUPERAÇÃO DE CUSTOS

Recuperação de créditos de ICM, a que a empresa

julgava ter direito, referentes a diferença de aliquotas, não in-

cluídos no resultado dos exercícios, com infração ao disposto nos

art. 157, par. 19, 158 e 181 do RIR/80.

2. ANO-BASE DE 1989

COMPENSAÇÃO INDEVIDA DE PREJUÍZOS

Em face da irregularidade descrita acima, a

presa compensou prejuízo fiscal a maior, ora recuperado om

fil 043/90	

Qilt6":0
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nos artigos 322 a 326 do RIR/80.

3. ANO-BASE DE 1990 	 •

a) IMPOSTO PAGO FORA DO EXERCÍCIO

Valor do ICM pago fora do exercício, correspondente •

aos anos de 1987 e 1988, em virtude de créditos utilizados indevi

damente e cujo pagamento foi iniciado em 1990, através de parcela

mento espontâneo;

b) CORREÇÃO MONETÁRIA DE DEPÓSITOS JUDICIAIS

• •

A empresa efetuou diversos depósitos judiciais, cor

respondentes a FINSOCIAL, PIS, Contribuição Social, Adicional Es-

• tadual do I.R., diferenças de correção monetária sobre o IRPJ/89,

a Contribuição Social e o I.L.L., não procedendo à correção mane-

' tária por ocasião do balanço patrimonial;

c) DESPESAS APROPRIADAS INDEVIDAMENTE 

A empresa apropriou coimo despesas do exercício valo-

res referentes a FINSOCIAL, PIS e Contribuição Social, tendo, pa-

ralelamente, efetuado os depósitos judiciais correspondentes, sem

realizar tais pagamentos.

•

As infrações acima foram enquadradas nos art. 225,254,

153, 157 e 191 do RIR/80.
•

Tempestivamente, a autuada contradiz o lançamento,exi

bindo sua impugnação de fls. 11/21, onde traz a seguinte argumen-

tação, em síntese:

- em face da falta de uma definição acerca do direi-

t6 ou não à utilização dos créditos referentes a diferença de ali

quotas do ICM dos anos de 1987, 1988 e 1989, decorrente de ação

ordinária, que menciona, e considerando que tais créditos não se

constituem em receitas, 'deixou de apropriá-los, lançando-os	 no

Passivo Circulante, e que considera em consonância c os princi-
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pios contábeis geralmente aceitos;

- quanto às despesas de correção monetária não deduti

veis, o enquadramento legal e a descrição dos fatos pelo autuante
não estão de acordo com entendimento da Receita Federal, o que di

ficulta sua interpretação, e que, embora a alteração introduzida'

pelo art. 44 da Lei n9 7.799/89 ao art. 254 do RIR/80, tal despe-

. sa deve ser dedutivo', sob pena de ser penalizada por culpa da po

lítica económica do governo, não efetuando os recolhimentos na

data fixada, por falta de recursos disponíveis;

- no que se refere às despesas apropriadas indevida -

mente, os depósitos judiciais são contabilizados como despesas de

acordo com o disposto no art. 225 do RIR/80, no período-base de

sua ocorrência, não podendo, destarte, perder esta oportunidade

porque não poderá faze-10 em outros exercícios, respeitado o prin

cIpio da competência; que, no caso da decisão judicial lhe ser fa

vorável, aqueles valores serão oferecidos ã tributação em face de

sua recuperação, não causando perda fiscal; que houve um pró-jul

mento, quanto a uma futura decisão judicial, tendo o fisco obser-

vado apenas seus interesse;

- que, quanto ã correção dos depósitos judiciais, em

face do sistema que adota na contabilização, tendo ~riste que os

valores produzem reflexos iguais no Ativo e no Passivo, no caso

de sua correção monetária seus efeitos se neutralizam, não afetan

do o lucro real; que se encontra amparada pelo disposto no art.

151 do CTN - suspensão da exigibilidade do crédito tributário em

face do depósito correspondente - reforçado pelo art. 62 do Dec.

Wit 70.235/72; que, de acordo com o que dispõem os art. 43 e 45 do

MN, e considerando os estudos acerca da aquisição de disponibili
dade jurídica de renda e proventos, realizado no 119 Simpósio Na-

cional de Direito Tributário do Centro de Estudos de Extensão Uni

.vérsitária, uma vez que efetuou o depósito judicionalmente, não

tem disponibilidade do mesmo, pelo que se insurge contra a presen

te autuação.

Pelo exposto, requer seja anulada o Auto d nfração



se.~...somnorm	 Processo n9 11070/000.875/91-60 	 4.
Acórdão n9 103-12.967

As fls. 25/26, a Informação Fiscal dá conta de que a•
• infração denominada Imposto Pago Fora do Exercício - Ano-Base de

1990, não foi computada no cálculo do imposto, quando da lavratu

ra do Auto, propondo, o autuante, que seja lavrado Auto de Infra

ção apartado deste processo.

Consta, ainda, da mesma Informação, que os fatos re-

lativos ã correção monetária dos depósitos judiciais e às despe-.
• sas apropriadas indevidamente, devem ser analisados em conjunto,

destacando, para o julgamento, quanto ã matéria de direito, os
PN CST/SIPR n9 881/83, 1.273/88 e 86/78.

Observa o autuante que o item 2 da impugnação - des

pesas não dedutiveis - 2.1 correção monetária - não corresponde'

a este processo, mas ao de uma coligada, que cometeu aquela in-
fração.

A final, o'autor do feito manifesta-se pela manuten-

ção integral da exigência.

O julgador de primeiro grau, decidindo a lide atra-
' - vés da Decisão de fls. 28/37, fundamentou suas razões, conforme a

seguir sintetizadas:

-

- relativamente ã recuperação de custos,-é irrelevan

te a demanda judicial contra a Fazenda Estadual, quanto ao direi
• to de crédito de ICMS, porque se restringe ao reconhecimento ou
não de um direito, não impedindo a constituição de qualquer cré-

dito tributário decorrente de outras situações jurídicas, defini
• tivamente constituídas nos termos do direito aplicável, ainda
que, como-é o caso, o fato gerador resulte da utilização do di-

reito pela interessada, o que afasta a alegação de que o direito

ã utilização de tais créditos ainda não estava definido judicial

mente; -se não havia certeza do direito, a impugnante não poderia
recuperar as despesas de ICK nos exercícios de 1968 e 1989, que

foram suportados em exercícios anteriores, devendo ter registra--

do tais valores em conta do Ativo Circulante e/ou Realizável a

Longo Prazo, para utilização oportuna; que uma obrig o só pode
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ser deduzida através de um pagamento ou da obtenção de um descon-
to, abatimento ou recuperação de custos; que são registrados tais

fatos em contas que aumentam o resultado do exercício; não pode

a empresa diminuir suas responsabilidade pagando menos ICM,cri-

ando outra conta de obrigação; se tivesse registrado tais valores

no ativo como direitos a curto ou a longo prazo, não teria havido

a recuperação dos custos, que só ocorreria se e quando ganhasse a

lide; como entendeu se utilizar dos creditos antecipadamente, de-
. . ve também reconhecer a receita perante o Imposto de Renda; que a

impugnante não trouxe aos autos qualquer prova da alegada demanda

judicial; que por estar correta a autuação.nesta parte, deve per-

manécer também a tributação sobre o valor do prejuízo compensado'

indevidamente, por decorrência da irregularidade comentada;

•

- referente ã infração "Impostos Pagos fora do exerci

cio" seu valor não integrou a base de cálculo do imposto no exer-

cício de 1991, devendo Ser objeto de novo Auto de Infraçao;

- quanto à infração denominada correção monetária dos
depósitos judiciais, que o depósito judicial condiciona a exigibi

lidade do crédito tributário em litígio, à decisão final da pen-

dência, o que não significa que tal depósito impeça a constitui -

ção de novos créditos pela Fazenda Pública, como já mencionou, o

que afasta a alegação da interessada de que "o direito de crédito"

está sujeito à condição suspensiva, futura e incerta, da decisão

final vir a ser-lhe favorável, eis que o depósito em dinheiroodms
titui um direito de credito do depositante, embora sua liberação'

dependa da decisão final da lide, sendo que, em qualquer caso, os

acessórios da quantia depositada constituir-se-ao em crédito da

empresa (variação monetária ativa); que se a decisão for desfavo-
rável à empresa, tais rendimentos serã utilizados para fazer face

•• à atualização do débito frente à Fazenda Pública, fato este que

não anula o efetivo ganho do valor em questão; que em se tratando

de um crédito que só difere dos demais por estar vinculado à pro-

positura de ação judicial e em garatia, não há como dispensá-lo

tratamento diferenciado, pelo que está sujeito à atualização mo-

netãria por força do art. 254 do RIR/80; o ganho decorrente de a-

tualização de direito de crédito deve ser computado n 	 uraçãodb
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lucro operacional, obdecido o regime de competência, devendo ser

considerado na apuração do lucro real, de acordo com o PN CST n9

86/78; deve ser considerado que os depósitos têm como origem de

recursos contas do Passivo Circulante, Exigível a Longo Prazo ou
do Patrimônio Liquido, que vão gerar despesas dedutiveis em cada

exercício, e que, sendo oriundo de terceiros provavelmente serão

gravados com acréscimos de valores idênticos; se oriundo de re-

cursos próprios a dedução do lucro far-se-A mediante debito 	 à
conta de resultado de correção monetária do balanço, e	 nestas
circunstâncias, considerada a inversão inicial dos recursos da

empresa ao proceder o depósito judicial, e sendo idênticas as

taxas de atualização monetária para corrigir os valores envolvi-

dos, conclui-se que os lançamentos se anulam contabilmente e não

propiciam qualquer saldo tributável; sendo maior o lucro liquido,

não se pode argumentar que o reconhecimento dos acréscimos do de

pOsito judicial implicaria influência no Direito Societário, re-

sultando em distribuição obrigatória de lucros, em face da previ-.
são legal de constituição de Reservas de Contingência e de Lu-

cros a Realizar; a não inclusão no lucro operacional, a cada ano,
• da correção monetária dos depósitos judiciais, causaria distor

ção dos princípios que tratam da tributação das pessoas juridi

cas, incorrendo também na inexatidão quanto ao período-base de

escrituração da receita, com postergação do pagamento do I.R.,pe

lo que menciona os PN CST citados pelo autuante às fls. 26, 	 e

transcreve a ementa do Ac. 19 CC n9 101-79.781/90 (fls. 34), pa

concluir pela existência do fato gerador na presente hipótese, de

vendo se subsumir ao disposto no art.254, inc. I, do RIR/80;

•

•

- quanto à alegação da impugnante de que os efeitos

das variações monetárias se neutralizariam, se corrigidas as con

• tas de Ativo e de Passivo, salienta que da forma por que os fo-

rara contabilizados, não foram consideradas as variações monete -

rias passivas, porque não contabilizadas, pelo que nada há que

ponderar; que, todavia, e PN CST n9 86/78, em seu item 10(trans

crito), contraria a suposta pretensão, a qual não possui funda -

. mento pelo fato de que os depósitos judiciais em tela possuem na

tureza patrimonial e seu registro contábil não transita pelo re-

sultado; que, pela ausência do principio da "evidencia", irque
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a situação geradora da obrigação não está caracterizada, o fato

não pode ser contabilizado como despesa dedutivel, em face da sus
pensão da exigibilidade das contribuições, pelo que não•se pode

considerar como despesa dedutivel a correção monetária passiva da
"-obrigação", o que s6 vai ocorrer se mantida a exigancia, quando

então o pagamento será efetuado;

- em relação às despesas apropriadas indevidamente,

que ratifica: "a suspensão da exigibilidade das contribuições 'sub

judice J reflete-se na contabilidade pela ausência do principio da
evidência, ou seja, a situação geradora da obrigação não está ca

racterizada de forma a autorizar o seu registro como despesa dedu
tivel. "(grifo do original); que, tendo o contribuinte obtido a

suspensão, por medida judicial, da exigibilidade das _contribui-

ções, nãohá como reconhece-las dedutiveis como se suas incidênci-

as fossem inquestionáveis, não prevalecendo as referências feitas

pela interessada ao regime de competência, posto que a responsabi

lidade pela pagamento ainda. é indefinida, anotando que"uma inter

pretaçáo teleolOgica das normas concernentes ao regime de compe -

téncia faz concluir que as despesas, sob o aspecto tributário, so

mente poderão ser apropriadas no exercício em que não exista dúvi

da alguma de ate a despesa tenha sido incorrida."; que, de acordo

com as regras do art. 171 do RIR/80, que transcreve, as despesas'

podem ser apropriadas em exercícios posteriores àquele em que fo

ram incorridas, não cabendo à impugnante invocar o art. 225 do

RIR/80, porquanto o objeto da lide refere-se a contribuições (FIN-

SOCIAL, Contribuição Social, PIS/Faturamento e INSS), que não são

• tributados, os quais estão limitados ao disposto no art. 5g • . do
CTN, concluindo que tais despesas somente deverão ser apropriadas

no exercício em que transitar em julgado a sentença judicial pra

• posta contra•a Fazenda Pública, e no caso de ser desfavorável à

-interessada.

Em sua peça recursal de fls. 41147 a recorrente, tem-

pestivamente,. vem manifestar sua irresignação contra o decisum de

• primeiro grau, onde colaciona o seguinte arrazoado:

•

- que releva destacar a existência de deman.;

1

 judi-

Qc 1144
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cial contra a Fazenda Pública Estadual, no sentido de resguardar

seus direitos de crédito oriundo de diferença de aliquotas de
ICMS;

- que deixou de recolher valores de ICES, tendo o
AFTN entendido tratar-se de recuperação de custos, objeto de tri

butação, e que não é o caso, pois tais valores foram parcelados'
administrativamente, justificando os lançamentos efetuados;

- que recuperar custo é reaver dispêndios com insu-

mos de produção, e que, no caso, se entendido como recuperação de

custos, a amortização da divida do ICMS seria de 17% e não 12%,

conforme lançado, não podendo ser considerado'recuperação de cus

tos' o pagamento de uma obrigação ou de um fornecedor, ma $ sim
como uma obrigação pendente, a qual, se não recolhida, nãO impor

ta o seu valor em um crédito ou ganho a ser tributado;

•

- que-é irrelevante para o resultado do exercício o

pagamento ou não de um tributo, dado que a situação patrimonial'
permance . inalterada, pois diminui a obrigação (passiva) e a dis-

ponibilidade financeira (ativo-caixa), concordando com a decisão

na parte que menciona "se houvesse registrado esses valores em

contas de ativo como direitos a curto ou longo prazo, não teria

havido a recuperação de custos, mas que, se não há tal recupera-

ção, como não houve, a contrapartida de lançamento só poderia o-

correr no passivo, conforme representado contabilmente;

- que o entendimento constante da decisão gera . in-

certezas quanto ao procedimento a ser adotado mas, pelo que pre-

tende, a decisão ratifica as suas alegações e inaltera o resulta

do do exercício, estando . o exemplo citado (f is. 30/31) em _desa-
cordo com a matéria em discussão, por não se tratar de recupera-

ção de custos, mas de transferência de exigibilidade de curto pa

ra longo prazo;

• - por ter a decisão se referido à existência da ação

' judicial, descabe alegar não terem sido carreada aos aut qual-

quer prova(fls. 31);

s,.
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11 - os argumentos apresentados na impugnação acerca da

correão monetária dos depósitos, de que inaltera o resultado a
correção ou não, bem como quanto ao art. 151 do CTN e ã • clisponi-
bilidade económica ou jurídica da renda, não foram considerados'
pela decisão recorrida;

- que o valores depositados têm reflexo no ativo e

no passivo, e se forem corrigidos neutralizarão seus efeitos na

apuração do resultado; 	 •

- pelo que dispõe o art. 151 do CTN e •considerando

que'o acessório acompanha o principal, estando a exigibilidade

suspensa até definição do litígio, não pode haver autuaçã6 ou

ser exigida a correção monetária, não se tratando de novos crédi

• tos ou situações jurídicas outras que autorizem o lançamento, mas

sim de matéria upa e individual: depósitos judiciais,.os quais

são garantias de juizo 'e não direito de créditos do depositante,

podendo, quando muito, serdireito de ambas as partes litigantes,

e sua correção monetária pertencer ao vencedor, sendo, pois, uma

quantia indisponível a ambas as partes até decisão final;

- que, segundo o art. 225 do RIR e o entendimento do

AFTN, deve ser obedecido o regime de competência, e que, no caso,

ocorreu o fato gerador da obrigação, sendo o mesmo valorizado,in

cidindo a hipótese legal, que, cumprida, inexiste razão para que

a despesa com os depósitos judiciais não seja lançada, visto que

somente não houve o recolhimento ao Erário; que, dessa maneira
a variação monetária ativa poderia, no máximo, ser considerado CD

mo "resultado de exercícios futuros", por não haver disponibili-

dade dos valores depositados;

▪ quanto ao valor de Cr$ 12.047.887,00, reafirma não

tratar-se derecuperação de custos, mas de obrigação pendente, não

pddendo • ser adicionado ao lucro líquido do exercício de 1990;

- que os cálculos e demonstrativos dos autos apresen

tam diferenças a Maior, citando como exemplo a autuação referen-

te ao IRPJ:

QUE'. &\
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- valor tributado:	 6.220.045,00
- (-) Contrib. Social:	 (565.458,00)
- valor tributado: 	 5.654.587,00

5.654.587,00 x 0,30 = 1.696.376,00	 = 16.388,00 BTN
Cálculo da receita = 1.866.013,00 	 = 18.027,00 BTN

Valor a maior	 =	 169.637,00	 =	 1.638,00 BTN

Conclui requerendo a desconstituição dos autos de in-

fração, com o reconhecimento de que agiu de acordo com a legisla -

ção do imposto de renda e normas contábeis, bem como', se não aco-
lhido o pleito, sejam desconstituidos os autos de infração, com a

apresentação de outros autos, como reabertura de prazo para impug-

nação, devido à deficiência apresentada na fundamentação egal.

-É o relatór'

•

nlfr
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VOTO

Conselheira MARIA DE FATIMA PESSOA DE MELLO CARTAXO,relatora.

O recurso é tempestivo. Dele tomo conhecimento.

Inicialmente, cabe esclarecer que não procede a pre

tensão da recorrente de serem os Autos de Infração desconsti-

tuldos, por deficiência de fundamentação legal. Conforme se

observa das peças de fls.02, 03, 07 e 03, as infrações se en-
contram descritas com clareza, com os respectivos embasamen--

tos legais agrupados por exercício, permitindo a perfeita iden

tificação da matéria levada A tributação, e a ampla defesa por

parte do contribuinte.

Convém, ainda ressaltar, antes de entrar na análise

do mérito, que o valor de Cr$ 2.892.913,00, alusivo ao item

"impostos pagos fora do exercício", no ano-base de 1990, embo

ra esteja discriminado no Termo de Verificação de Ocorrências,

As fls. 02v, não integrou a base-de-cálculo do lançamento,con

forme se observa do demonstrativo constante do mesmo Termo,ãs

fls.03, não compondo, portanto, o presente litígio. Tal fato

está reconhecido, expressamente, na decisão recorrida ás fls.

31, onde o julgador singular afirma que o mesmo deverá ser ob

jeto de novo Auto de Infração.

As matérias litigiosas serão, a seguir, analisadas,

na ordem em que constam do Termo de Verificação de Ocorrências

de fls. 02 e 03.

I - RECUPERAÇÃO DE CUSTO

Com referencia a esse item, entendo dever ser

provido o recurso pelos seguintes motivos:

1 - Conforme se depreende da análise dos autos, num

primeiro momento, a empresa lançou no resultado

do exercício o valor do ICM devido em

virtude de suas operações, creditando, em con-

trapartida uma conta do passivo circulante (cur

nite,	 111
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to prazo) ICM a recolher. Posteriormente, ha-

vendo decidido questionar na justiça um crédito

a que julgava ter direito, decorrente de diferen

ça de alíquotas interestaduais, estornou parte

dessa obrigação a curto prazo, no valor do cré-

dito pretendido, (através de um débito na conta

de ICM a recolher) transferindo-o para uma ou-

tra conta do passivo, sob o título de créditode

ICM - diferença de aliquotas interestaduais,cre

ditada pela quantia discutida judicialmente.

2 - Foi exatamente essa transferência entre duas
contas do passivo, de um montante que a empresa
decidiu não recolher nos prazos legais por es-

tar "sub judice", que fundamentou o lançamento

a título de recuperação de custos. Tais procedi

mentos ocorreram nos exercícios de 1988 e 1989.

3 - Convém destacar que no ano de 1990, anteriormen
te à autuação, portanto, a empresa após decisão

contrária ao seu pleito, em segunda instância,

desconsiderou o pretendido crédito, que passou

a ser objeto de parcelamento acordado com o fis

co estadual.

4 - Considero adequado o procedimento da recorrente,

uma vez que o referido fato contábil só deveria

ser considerado no resultado do exercício, quan

do houvesse uma decisão sobre aexistência ou não

do direito de crédito pretendido, não cabendo a

sua tributação como receita (recuperação de cus-

tos) sem haver tal definição, já que, antes dis

so, não há que se cogitar de qualquer disponibi

lidade econômica ou jurídica sobre tal matéria.

5 - Na verdade, na ocasião dos respectivos fatos ge

redores, os questionados valores diziam respei-

to a obrigações pendentes de pagam to e não,a

e4111:'	

ilantaninen
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recuperação de custos, a qual pressupõe sejam

reavidos os valores despendidos na sua aquisição,

o que não ocorreu. A ausência de remlbimemto, não

legitimada por lei ou decisão judicial, eviden-

cia inadimplencia e não o auferimento de um cré

dito ou ganho, que deva ser submetido a tributa

ção.

6 - Dessa forma, não assiste razão ao julgador sin-

gular, ao considerar que interfere, no resulta-

do do exercicio, o pagamento ou não, de um de-

terminado tributo. Na realidade não se deu a"re

dução de uma obrigação", como afirma a autorida

de monocrática, mas sim, uma transferência de o

brigação, entre contas do passivo, visando a

mais bem espelhar o aspecto da sua exigibilida-

de.

7 - A própria decisão recorrida considera que se os

questionados valores houvessem sido registrados

em conta do ativo realizável, a recuperação de

custos só ocorreria quando e se a empresa ganhas

se a lide com a Fazenda Estadual. Ora, o fato

material é um só, devendo como tal ser conside-

rado, quanto a gerar ou não obrigações tributá-

rias. A existência ou não de um ganho, de um

crédito, não pode estar na dependência da conta

patrimonial onde o fato foi registrado, se como

obrigação ou como ativo realizável. Pelo contra

rio, a manutenção do valor no passivo, como o-

brigação, reforça a não ocorrência da recupera-

ção de custo vislumbrada pela autoridade fiscal.

Convém relembrar, mais uma vez, que não houve a

redução de qualquer obrigação, mas a sua trans-

ferência entre contas do passivo.

8 - Quanto a despesa do ICM, apropriada anteriormen

te, no exercido de sua competência uja recu-

%1-}	
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peração posterior é a matéria objeto do litígio,

entendo que nos termos do art. 225 do RIR/00,os

tributos são dedutiveis nos períodos-base cor-

respondentes aos respectivos fatos geradores,es

tando correto o procedimento adotado pela empre

sa, não se evidenciando, na hipótese dos autos,

qualquer ganho efetivo, crédito ou direito que

viesse a configurar a pretendida recuperação de

custos.

Por essas razões, dou provimento ao recurso no to-

cante a essa matéria.

II - COMPENSAÇÃO INDEVIDA DE PREJUÍZOS 

Como tal irregularidade só foi caracterizada em

função das quantias tributadas a titulo de recu

peração de custos, sendo tal matéria excluída da

tributação, por conseqüência, fica restabelecido

o prejuízo a compensar apurado pela empresa an-

tes do presente procedimento "ex-officio", legi

timando-se a sua conduta fiscal, já que nada foi

argüido quando à existência do prejuízo em si,

restringindo-se o lançamento aos ajustes decor-

rentes de tributações levadas a efeito em perto

dos-base anteriores. -

Dessa forma, em consonância com o que foi decidido

no item anterior, o que tornou evidente a inexistência da pre

tendida "compensação indevida de prejuízos", deve o recurso ser

provido, também, nessa parte.

III - CORREÇÃO MONETÁRIA DE DEPÓSITOS JUDICIAIS

Essa matéria, devido âcavlexidack jurldico-tributá-

ria que encerraarerece algumm consieeraçõesprelimina

res;

III-1:- DO FATO GERADOR DO IMPOSTO DE RENDA

~~~~.
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ét
Inicialmente, cabe relembrar qual o fato gera-

dor do I.R.P.J, conforme disposto no Código Tri

butArio Nacional e no Regulamento do Imposto de
Renda.

O art. 43 do C.T.N. reza que:

"O imposto de competência da União, sobre a ren

da e proventos de qualquer natureza tem como fa

to gerador a aquisição da disponibilidade econô-

mica ou jurídica:

I - Da Renda, assim entendido o produto do capi

tal, do trabalho ou da combinação de ambos;

II- Dos Proventos de qualquer natureza,assim en

tendidos os acréscimos patrimoniais não com

preendidos no inciso anterior".(grifos nos-

sos).

Conforme os arts.153, 154 e 171 do RIR/80(Decreto

n9 85.450/80) a base de cálculo do IRPJ é o lucro real, presu

mido ou arbitrado, correspondente ao período-base de incidên-

cia. Lucro real é o lucro liquido do exercício ajustado pelas

adições, exclusões ou compensações prescritas ou autorizadas

no citado regulamento, fazendo-se, inclusive os ajustes rela-
tivos ao período-base de competência. O regime de apuração é

o de competência, admitindo-se as ressalvas contidas no art.

171 e seus parágrafos.

Por outro lado, o Código Tributário Nacional,dispõe

expressamente no seu artigo 116:

"Salvo disposição de lei em contrário, considera-se 

ocorrido o fato gerador e existentes os seus efei-

tos:

I - tratando-se de situação de fato, desde o momen-

to em que se verifiquem as circunstâncias mate-

riais necessárias a que produza os efeitos que

normalmente lhe são próprios:

(;1115-2
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II- tratando-se de situação jurídica, desde o momen

to em que esteja definitivamente constituída

nos termos do direito aplicável". (grifos nossos).

E, ainda, no art. 117:

"Para os efeitos no inciso II do artigo anterior e

salvo disposição de lei em contrário, os atos ou ne-

gócios jurídicos condicionais reputam-se perfeitos 

e acabados:

- Sendo suspensiva a condição, desde o momento de

seu implemento;

II- Sendo resoluta-ria a condição, desde o momento

da prática do ato ou da celebração do negócio".

(grifos nossos).

Por fim, no artigo 151 do C.T.N. , consta textual-

mente:
"Suspendem a exigibilidade do crédito tributário:

I - 	
II- o depósito do seu montante integral:"

Feitas essas citações da legislação que disciplina

a matéria do fato gerador do IRPJ, passa-se A análise dos seus
elementos tipificadores.

111-2:- DA DISPONIBILIDADE ECONÔMICA OU JURÍDICA

Como bem ressaltou a recorrente, em outro pro-

cesso de interesse da mesma empresa,reportando-

-se ao conceito de "disponível", constante da

Enciclopédia Saraiva de Direito: "Disponível é

tudo o que esteja ao alcance de alguém e que

possa ser usado segundo a sua vontade".

Adaptado tal conceito ao mundo jurídico, tem-se que

um direito é disponível, quando pode ser exercido, sem restri

çOes para o seu uso.

Como o art. 43, do C.T.N. fala em aquis	 da dis-

te/0W~
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ponibilidade económica ou jurídica da renda ou proventos de

qualquer natureza, deve-se entender tal idéia como sendo a

possibilidade, efetiva e imediata, de o seu titular utilizar

o montante das referidas rendas ou proventos livremente, isto
é, de acordo com sua vontade.

Dessa forma, pouca relevância tem a discussão 	 da
questão da titularidade das variações monetárias do depósito
judicial, já que o fato imponível, no aspecto tributário é a

disponibilidade económica ou jurídica, e não, a simples pro-

priedade ou titularidade, conforme dispositivo expresso de

lei anteriormente citado. Se pairam dúvidas sobre a titulari-

dade das questionadas variações monetária, se estaria ela sus

pensa pelos efeitos condicionais do depósito judicial efetiva

do, pendente de decisão, maiores repercussões não defluirão

de tal polêmica, já que se torna cristalina a indisponibilida

de do autor do depósito, quanto ao produto de sua atualização

monetária, como também, quanto ao próprio montante depositado.

Retomando o tema da disponibilidade, face ã sua

importância, quanto a análise da tributação do resultado da

correção monetária do depósito judicial, entendo que ela só

ocorre quando aquele que se beneficiou o acréscimo patritcnial,

dele puder dispor efetivamente. Ressalte-se que a possibilida

de de dispor tem de ser concreta e imediata, do contrário se-

ria uma mera expectativa. A disponibilidade económica ou juri_
dica pressupõe a possibilidade de livre utilização, da renda

ou do provento, por parte do seu titular, segundo sua vontade;

vontade essa que, dependendo da natureza do bem possuldo,pode

rã se expressar no campo económico ou puramente jurídico. Nes

mo se restringindo ao universo estritamente jurídico, tal dis

- ponibilidade pressupõe apossibilidade de ser efetivamente exer

cida, estando,dessa forma,a renda ou provento "disponível".

A questão da disponibilidade jurídica está estreita

mente relacionada com a existência de um direito de crédito

por parte do seu titular, referente a uma renda ou um proven-

to, que, no entanto, deverá estar revestido de certeza e li-

quidez. Do contrário, não ocorreria o fato gerado \os ter--

t
Qg-t 	
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mos dos arts. 116 e 117 do CTN. retrocitados.

Em resumo, a disponibilidade jurídica tem como fato

gerador da renda ou do provento um ato ou fato jurídico, regulado

no campo estritamente do direito e ocorre quando estiver definiti

vamente constituído, de acordo com o direito aplicável.

Na hipótese dos autos, não houve a disponibilidade e
conômica, nem, jurídica da renda, jit que a situação jurídica não

está definitivamente constituída, nos termos do direito aplicável,

posto que pendente de decisão judicial. Por outro lado, não há

disposição de lei em contrário, considerando ocorrido o fato gera

dor. A aquisição da disponibilidade econômica e jurídica está, no

caso, condicionada a evento futuro e incerto: a decisão final do
processo judicial.

III - 3: DA" EXISTÊNCIA DE UM DIREITO DE CRÉDITO E DA

• NATUREZA JURÍDICA DO DEPÓSITO JUDICIAL

. O exame da existência ou não de um direito de crédi-

to relativo ao depósito judicial, assume maior interesse, ao se

considerar a matriz legal da inclusão das variações monetárias, no

resultado do exercício, art. 18 do D.L. n9 1598/77 que dispõe:

"- Na determinação do lucro operacional:

I - deverão ser incluídas as contrapartidas das va-

. viações monetárias, em função da taxa de câmbio ou

de' índices ou coeficientes aplicáveis, por disposi -

ção legal ou contratual, dos direitos de créditos do

contribuinte, assim como os ganhos cambiais e monetã

rios realizados no pagamento de obrigações" (grifas

• nossos).

A interpretação do supracitado dispositivo legal há

que ser feita em consonância com o que foi exposto no item ante

ror, relativamente ã disponibilidade económica ou jurídica e ao

momento de ocorrência do fato gerador do IRPJ.
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Nesse sentido só estariam incluídos no campo de inci
dência do IRPJ, as variações monetárias decorrentes de direitosde
créditos, não sujeitos a condição suspensiva.

Com bem destacou a recorrente em sua impugnação às

fls. 21, depositados judicialmente os valores dos tributos e con-

tribuições, a empresa não tem a disponibilidade dos mesmos, nem

dos seus frutos. Por outro lado, não pode desistir do procedimen-

to judicial e levar de volta o depósito, pois, nesta hipótese, o
mesmo é convertido em renda da União.

Dessa forma, adoto o entendimento de que a verdadei-

ra natureza jurídica do depósito judicial é a de uma garantia do

juizo e não de um direito de crédito do depositante. Trata-se, na

realidade, de uma quantia indisponível, tanto para o depositante,

como para a Fazenda Nacional, que não detêm nenhum credito defini

tivo, certo e liquido quanto à mesma, até a decisão em última ins

tãncia ou a desistência da ação. Ressalte-se, ainda, a intençãodb

depositante, que-é de prevenção contra a exigibilidade do débito'
e não, de efetuar qualquer investimento.

O Parecer Normativo CST n9 11176 dispõe que "a recei

ta que depende de evento futuro, de resultado incerto, deverá ser

apropriada no exercício em que se tornar juridicamente disponível?.

Esse entendimento, no entanto, não foi o adotado pela autoridade

fiscal.

Ainda sobre o assunto, cabe citar o Acórdão do 19•

Conselho de Contribuinte de n9 103-11.961, cujo relator foi o emi

nente Conselheiro Dicler de Assunção que assim entendeu:

• "Especificamente quanto aos depósitos judiciais,
em primeiro lugar, deve-se atentar que são, ã toda
evidência, um ativo, mas juridicamente pendente, es-.
pécie que-é do gênero ativo realizável a longb prazo,
uma vez que de realização incerta, duvidosa, aleató-
ria, durante o curso da ação judicial.

• Em segundo, considere-se que a correção monetá
ria, in casu-é, até decisão final da lide; um crédi-
to vinculado ao Juizo, meramente escritural, patrimo
nialmente neutro e sem qualquer liquidez ão há, por

(\At.
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	 tanto, que se falar em "disponibilidade econômica ou
jurídica da renda."

Ainda que assim não fosse entendido, gratia arqu
mentandi, impende ressalta que a correção monetãrianrgCre-F;nda, em si mesma considerada, mas mera atua-
lização de valores defasados em função dos efeitos
inflacionários".

Pelo exposto, dou provimento ao recurso, quanto à ma

teria tributada sob esse titulo.

• IV - DESPESAS APROPRIADAS INDEVIDAMENTE

A tributação levada a efeito nesse item decorre de

haver a autoridade fiscal considerado como indedutíveis as despe-

• sas apropriadas no resultado do exercício, alusivas ao FINiOCIAI,

PIS e CONTRIBUIÇÃO SOCIAL, cujos pagamentos não foram efetuados,

por terem sido ditas importâncias objeto de depósitos judiciais.

• A decisão recorrida manteve o lançamento, por enten-

der que a suspensão da exigibilidade das contribuições "sub-judi-

ce", implica a descaracterização da situação geradora da obriga-.
ção, desautorizando o seu registro como despesa. Entendeu, também,

o julgador singular que o art. 225 do RIR/80 não aplica à matéria
litigiosa, por se tratar de contribuições, quando o citado dispo-

sitivo legal se refere a tributos, não cabendo dar uma interpreta

• ção extensiva ao mesmo.	 •

• Inicialmente cumpre ressaltar que a dedutibilidadede

uma despesa não está condicionada ao seu efetivo pagamento, salvo

disposição de lei em contrário. Sendo incorrido, poderá o dispên-

dio ser lançado no resultado do exercício, pois o principio geral

adotado pelo RIR/80, tanto para a apropriação de despesas, quanto

de receitas, é o da competência dos exercícios.

.	 •
Por outro lado, a exigese 	 dos arts. 149 c/c art.

146,111 da Constituição Federal, leva à conclusão de que as contri

• buições sociais instituídas pela União, estão indevidas dentro das

normas que regem o Sistema Tributário Nacional, especialmente quan

(4L.	 ira
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	 to, ã fato gerador, base de cálculo, obrigação, lançamento, etc.

Convém relembrar, por oportuno, que o Código Tributário Nacional,

lei complementar nos termos previstos no caput do art. 146 da CF,

• foi recepcionado pela nova Constituição. Dessa forma, conclui-se
• que às contribuições sociais aplica-se o mesmo regime jurídico

dos tributos, sendo-lhe, por consequência, dispensado idêntico

tratamento fiscal, quanto ao momento da sua dedutibilidade.

O art. 16, inciso I do Decreto-lei n9 1598/77, ma-

triz legal do art. 225 do RIR/80, em obediência ao regime de com
petencia na determinação dos resultados, estabelece que os tribu

tos são dedutiveis no período-base em que ocorrer o respectivo

fato gerador. Em consequência, a dedutibilidade de tributos inde

pende do seu pagamento efetivo. Quer o tributo seja pago no pró-
prio período de ocorrência do fato gerador, quer não, a dedutibi

lidade do tributo . é cabível no exercício em que ocorrer o fato

gerador da obrigação tributária.

A discussão na Justiça sobre incidência do tributo,

acompanhada da efetivação de depósito judicial não altera a de-
. terminação do retrocitado art. 225 do RIR/80: - a dedutibilidade

do tributo dá-se na ocorrência do fato gerador. Ês'pois, indife-

rente que o tributo esteja pago, depositado, que esteja o sujei-

to passivo inadimplente ou amparado por medida judicial.

Na hipótese dos autos, sendo o depósito convertido'

em renda da União, a dedutibilidade do tributo não se reportará

ao exercício em *que tal fato venha a ocorrer. Refere-se ela • ao

exercício em que tenha nascido a obrigação tributária, ã mista

da ocorrência do respectivo fato gerador.

Ocorrendo a conversão do depósito em renda da União,

o crédito tributário que está sendo extinta é aquele apurado na

data da efetivação do depósito, já que, a partir daquela data,

não lhes foram mais aplicados todos os encargos é atualizações a

que estão submetidos os créditos tributários, segundo as normas

e parâmetros especificamente aplicáveis ã matéria.
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No caso oposto, vindo a empresa a vencer a disputa

com o fisco, nessa iocasião procederá ao reconhecimento, no resul-

tado do exercício, a titulo de recuperação de despesa, dd valor

do depósito judicial, cuja disponibilidade readquiriu.

Por esses motivos, entendo caber razão à recorrente,

quanto ao procedimento adotado, provendo-se o recurso, 	 também,

_quanto a esse item.

•

X. vista do exposto e do mais que do processo consta,

conheço do recurso, por tempestivo, para rejeitar a preliminar sus

citada e, no mérito, dar-lhe provimento.

É o meu voto.

,flrasflia-DF.,de o tub • & l.C.

LLcc& f44tttw • , /1 •
MARIA DE FATIMA PESSOA DE MELLO CARTAXO-RELATORA

•

•

•

NLFR


	Page 1
	_0092600.PDF
	Page 1

	_0092800.PDF
	Page 1

	_0093000.PDF
	Page 1

	_0093200.PDF
	Page 1

	_0093400.PDF
	Page 1

	_0093600.PDF
	Page 1

	_0093800.PDF
	Page 1

	_0094000.PDF
	Page 1

	_0094200.PDF
	Page 1

	_0094400.PDF
	Page 1

	_0094600.PDF
	Page 1

	_0094800.PDF
	Page 1

	_0095000.PDF
	Page 1

	_0095200.PDF
	Page 1

	_0095400.PDF
	Page 1

	_0095600.PDF
	Page 1

	_0095800.PDF
	Page 1

	_0096000.PDF
	Page 1

	_0096200.PDF
	Page 1

	_0096400.PDF
	Page 1

	_0096600.PDF
	Page 1

	_0096800.PDF
	Page 1

	_0097000.PDF
	Page 1


